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Legislação Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013 Emenda nº 2 – CAS (Substitutivo) 

 Acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta § 9º ao art. 

57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá 

outras providências para dispor sobre a contagem do 

período de defeso no âmbito da pesca como tempo de 

contribuição e aposentadoria especial dos pescadores. 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 

instituir a contagem do período de defeso no âmbito da 

atividade da pesca como tempo de contribuição para a 

Previdência Social, definir regras para a concessão de 

aposentadoria especial para os pescadores e 

trabalhadores em atividades afins, instituir o salário-

defeso, e dá outras providências. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 

Art. 1º O art. 55 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

parágrafos: 

Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar acrescida das seguintes alterações: 

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma 

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além 

do correspondente às atividades de qualquer das 

categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, 

mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 

“Art. 55.  ............................................... “Art. 55. .................................................. 

............................................................... 

§ 4o  Não será computado como tempo de contribuição, 

para efeito de concessão do benefício de que trata esta 

subseção, o período em que o segurado contribuinte 

individual ou facultativo tiver contribuído na forma do 

§ 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 

salvo se tiver complementado as contribuições na 

forma do § 3o do mesmo artigo. 

............................................................... ................................................................. 

 § 5º O período de defeso na atividade pesqueira e afins, 

fixado por ato administrativo ou normativo da União, 

será considerado como tempo efetivo de contribuição 

para efeito de concessão de benefícios previdenciários 

e será descartado no cálculo do valor do salário-de- 

benefício.  

§ 5º O período de defeso na atividade pesqueira e afins, 

fixado por ato administrativo ou normativo da União, 

será considerado como tempo efetivo de contribuição 

para efeito de concessão de benefícios previdenciários 

e será descartado no cálculo do valor do salário-de- 

benefício. 

 § 6º O Instituto Nacional do Seguro Social averbará 

como tempo de contribuição o período de defeso na 

atividade pesqueira e afins, fixado por ato 

§ 6º O Instituto Nacional do Seguro Social averbará 

como tempo de contribuição o período de defeso na 

atividade pesqueira e afins, fixado por ato 
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Legislação Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013 Emenda nº 2 – CAS (Substitutivo) 

administrativo ou normativo da União, mediante 

simples requerimento do segurado que comprove sua 

inscrição no Registro Geral da Pesca. (NR)” 

administrativo ou normativo da União, mediante 

simples requerimento do segurado que comprove sua 

inscrição no Registro Geral da Pesca.” (NR) 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 
Art. 4º O art. 57 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 

1991, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme dispuser a lei. 

Art. 57 ................................................ “Art. 57. .............................................. 

............................................................. 

§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá 

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de 

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 

em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, durante o período mínimo fixado. 

............................................................. 

§ 8º  Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado 

aposentado nos termos deste artigo que continuar no 

exercício de atividade ou operação que o sujeite aos 

agentes nocivos constantes da relação referida no art. 

58 desta Lei. 

............................................................. ............................................................. 

 § 9º O segurado pescador faz jus à aposentadoria 

especial de que trata este artigo, após vinte e cinco 

anos de contribuição.” 

§ 9º Os segurados vinculados a atividade pesqueira e 

afins, em face do disposto nos §§ 5º e 6º do art. 55 

desta Lei, não se submetem às exigências contidas no § 

3º deste artigo.” (NR) 

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, 

físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física 

considerados para fins de concessão da aposentadoria 

especial de que trata o artigo anterior será definida pelo 

 “Art. 58. .............................................. 
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Legislação Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013 Emenda nº 2 – CAS (Substitutivo) 

Poder Executivo. 

............................................................. 

§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado 

perfil profissiográfico abrangendo as atividades 

desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, 

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia 

autêntica desse documento. 

 ............................................................. 

  § 5º A concessão de aposentadoria especial para os 

segurados vinculados a atividade pesqueira e afins 

considerará como preponderante a ação dos agentes 

naturais para o deferimento do benefício.” (NR) 

Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990 
 Art. 2º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será 

concedido ao trabalhador desempregado, por um 

período máximo de 4 (quatro) meses, de forma 

contínua ou alternada, a cada período aquisitivo de 16 

(dezesseis) meses, contados da data de dispensa que 

deu origem à primeira habilitação.  

.............................................................. 

  

 Art. 2º No período do defeso, o pescador receberá do 

Governo o salário defeso, no valor do piso salarial da 

categoria. Este salário dará oportunidade ao 

trabalhador da pesca a ingressar em cursos de 

qualificação profissional ministrado pelo Ministério da 

Pesca, Ministério do Trabalho e Emprego e/ou através 

de convênios com os Sindicatos do ramo de atividade. 

“Art. 4º-A. No período do defeso, o pescador e os 

trabalhadores em atividades afins fazem jus ao salário-

defeso, nos termos de resolução do CODEFAT.  

  Parágrafo único. O salário-defeso é o substituto do 

seguro-desemprego quando a paralisação ou suspensão 

das atividades profissionais decorrer de expressa 

disposição legal ou de ato administrativo ou 

regulamentar expedido pelo Poder Executivo da 
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Legislação Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013 Emenda nº 2 – CAS (Substitutivo) 

União.” 

Art. 5º O valor do benefício será fixado em Bônus do 

Tesouro Nacional (BTN), devendo ser calculado 

segundo 3 (três) faixas salariais, observados os 

seguintes critérios: 

........................................................... 

  

Art. 19. Compete ao Codefat gerir o FAT e deliberar 

sobre as seguintes matérias: 

 “Art. 19. ............................................... 

............................................................... 

XVII - deliberar sobre outros assuntos de interesses do 

FAT. 

 ............................................................... 

  XVIII - definir o cronograma de pagamento do salário-

ambiental ao pescador e aos trabalhadores em 

atividades afins, durante o período de defeso no valor 

do piso salarial da categoria; ou no valor do piso 

regional ou do salário mínimo, garantido o maior 

valor.” (NR) 

 Art. 3º Não será excluído do Registro Geral da Pesca o 

segurado que no período de defeso exercer outra 

atividade profissional. 

Art. 3º Não será excluído do Registro Geral da Pesca 

os pescadores e trabalhadores em atividades afins que, 

no período de defeso, exercerem outra atividade 

profissional. 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 


